
LEI Nº 3.356

DE 10 DE MAIO DE 2017
(Projeto de Lei nº 076/2017 – Autor: Prefeito Municipal)
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE BOMBEIROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 08 de maio de 2017 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.356
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Segurança Pública, pelo prazo de 15 (quinze) anos, para execução de serviços de prevenção e extinção de incêndios, busca e salvamento, prevenção de acidentes e socorros diversos, em conformidade com o disposto na Lei Estadual nº 684, de 30 de setembro de 1975, alterada pela Lei Estadual nº 14.511, de 22 de julho de 2011 e o Decreto Estadual nº 58.568, de 19 de novembro de 2012.
Parágrafo único. O instrumento do convênio a ser celebrado fixará as obrigações e encargos das partes e obedecerá a minuta padrão que integra o Decreto Estadual nº 58.568, de 19 de novembro de 2012, como Anexo.
Art. 2º Em razão do convênio de que trata esta lei, o Município se obriga a autorizar o órgão competente do Corpo de Bombeiros, da Polícia Militar, a pronunciar-se nos processos referentes à aprovação de projetos e à concessão de alvarás para construção, reforma ou conservação de imóveis, os quais, à exceção dos que se destinarem às residências unifamiliares, somente serão aprovados ou expedidos se verificada, pelo órgão, a fiel observância das normas técnicas.
§1º A autorização de que trata este artigo é extensiva à vistoria para a concessão de alvará de “habite-se” e de funcionamento, bem assim a verificação da efetiva observância das normas técnicas.
§2º A autorização de que trata este artigo não prejudica as competências e atribuições originárias dos órgãos competentes do Município.
Art. 3º O serviço do Bombeiro no Município de Santos é integrado ao Sistema Estadual e administrado pelo Comando do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.
Art. 4º O Município poderá designar servidor público municipal para o fim de atuar como “bombeiro municipal”, observado o disposto na Lei Estadual nº 684, de 30 de setembro de 1975, com as alterações da Lei Estadual nº 14.511, de 22 de julho de 2011.
Parágrafo único. Por “bombeiro municipal” compreende-se o servidor público municipal, designado para esse fim, preparado e credenciado pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de bombeiros.
Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 1.975, de 13 de novembro de 2001.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 10 de maio de 2017.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 10 de maio de 2017.
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